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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO. 
DEMANDA  APARELHADA  COM  TÍTULO 
EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  TERMO 
ADITIVO  CONTRATUAL  ASSINADO  PELO 
DEVEDOR  E  POR  DUAS  TESTEMUNHAS. 
EXEGESE DO ART.  585,  II,  DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL/73.  PROVIMENTO  DO 
APELO.
1.  O  Termo  Aditivo  Contratual,  documento 
particular, devidamente assinado pelo devedor e 
por  duas  testemunhas,  constitui  título 
extrajudicial com eficácia executiva, nos termos 
do art. 585, II, do CPC/1973.
2. Apelo provido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em  DAR PROVIMENTO ao apelo, nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 50.

RELATÓRIO

Cuida-se  de apelação cível  interposta  por  Suênia  Maria 
Marcone de Sousa em face da sentença (fls. 30/31) que julgou extinta a 
Ação  de  Execução,  sob  o  fundamento  de  que  título  executivo 
extrajudicial  não  possui  força  executiva,  porquanto  não  assinada  por 
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duas testemunhas.

Em  síntese,  a  recorrente  defende  a  eficácia  do  título 
executivo, porquanto a execução lastreia-se no termo aditivo contratual 
em que a parte recorrida reconhece a dívida, onde o aludido documento 
particular  fora devidamente subscrito  por  duas testemunhas,  suprindo, 
assim, a exigência legal. Assim sendo, pediu o provimento do apelo para 
reformar  a  sentença e  determinar  seu  retorno ao  juízo  a  quo para o 
devido processamento (fls. 38/40).

Sem contrarrazões, porquanto não angularizada a relação 
processual.

Dispensada  a  intervenção  Ministerial,  por  força  da 
recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o art. 
178, do NCPC.

É, em síntese, o relatório. 
VOTO.
Conforme narrado, a análise recursal cinge-se em verificar 

se  a  execução  preenche  os  requisitos  previstos  no  art.  585,  II,  do 
CPC/73. Delimitada a questão, passo ao exame da matéria.

De uma análise dos autos, vejo que a recorrente firmou 
com o recorrido instrumento particular de compra e venda de bem móvel 
com entrega  futura  de  um automóvel  zero  quilômetro,  nas  condições 
previstas no aludido instrumento (fls. 11/15).

Contudo, após a regular quitação do aludido contrato por 
parte  da  recorrente,  as  partes  firmaram  aditivo  contratual,  onde  os 
sujeitos da relação negocial ajustaram valores para pagamento do preço 
do automóvel negociado à apelante, o qual fora devidamente assinado 
pelo devedor e por duas testemunhas (fls. 20/21). 

Inadimplidos estes valores, ajuizou, a credora, a presente 
ação executiva. 

Evidente, portanto, que o negócio havido entre as partes 
encontra-se  instrumentalizado  pelo  termo  aditivo  contratual,  que  deu 
novas bases ao contrato anterior.

Aditivo este que se encontra  devidamente assinado por 
duas testemunhas.

Desse  modo,  tratando-se  de  documento  particular, 
assinado  pelo  devedor  e  por  duas  testemunhas,  nos  termos  do  que 
dispõe o art.  585, II,  do CPC/731,  forçoso reconhecer que a execução 

1 Art. 585. São títulos executivos extrajudiciais: […] II - o documento particular assinado 
pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas; 
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encontra-se devidamente aparelhada por título extrajudicial com eficácia 
executiva.

Nesta linha a jurisprudência:
APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS 
BANCÁRIOS.  PROCESSO  DE  EXECUÇÃO. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. 1. PRELIMINAR DE NÃO 
CONHECIMENTO  DOS  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO 
POR  AUSÊNCIA  DE  PEÇAS  INDISPENSÁVEIS. 
REJEIÇÃO. No caso,  a cópia do mandado de citação, 
apontado documento faltante, não é relevante, vez que a 
tempestividade  pode  ser  aferida  das  informações 
processuais  disponibilizadas  no  site  deste  Tribunal.  2. 
NULIDADE DA EXECUÇÃO POR AUSÊNCIA DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
Os documentos  que aparelham a  execução,  apesar 
de um deles tratar-se de aditivo de re-ratificação de 
contrato que não veio aos autos, descrevem a dívida, 
e  contém  a  assinatura  do  devedor  e  de  duas 
testemunhas,  sendo,  portanto,  títulos  executivos 
extrajudiciais conforme os termos do art. 585, II,  do 
CPC. RECURSO DESPROVIDO. MANTIDA A DECISÃO 
DE  REJEIÇÃO  LIMINAR  DOS  EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO. (Apelação Cível Nº 70050760818, Décima 
Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Luiz Renato Alves da Silva, Julgado em 08/05/2013).

[...]  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EXECUÇÃO  PARA 
ENTREGA DE  COISA.  INSTRUMENTO  PARTICULAR 
DE  ADITIVO  E  RATIFICAÇÃO  DE  GARANTIA  AO 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM RESERVA DE 
DOMÍNIO. CONFISSÃO DE DÍVIDA E OFERECIMENTO 
DE  BENS  EM  DAÇÃO  EM  PAGAMENTO. 
EXEQUIBILIDADE.  RECURSO  IMPROVIDO.  1.  O 
"instrumento  particular  de  aditivo  e  ratificação  de 
garantia ao contrato de compra e venda com reserva 
de  domínio",  contrato  particular  assinado  pelos 
devedores  e  duas  testemunhas,  constitui  título 
executivo (artigo 585, inciso II do CPC), a possibilitar 
a  adoção  da  via  eleita. 2.  Há  exequibilidade,  pois 
configurados  os  requisitos  de  certeza,  liquidez  e 
exigibilidade, na forma do artigo 586 do CPC. 3. A falta do 
registro do contrato implica, tão só, a sua ineficácia em 
relação a terceiros, e não às partes. [...]  (TJ-SP - APL: 
01406870920098260100  SP  0140687-
09.2009.8.26.0100,  Relator:  Antonio  Rigolin,  Data  de 
Julgamento: 19/02/2013,  31ª Câmara de Direito Privado, 
Data de Publicação: 19/02/2013).

A jurisprudência do STJ é no mesmo sentido:
RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.391.187  -  MG 
(2013/0202603-6)  […].  Não  se  encontrando 
devidamente assinados os "aditivos contratuais", nos 
quais foram negociadas as prorrogações de prazo e o 

APELAÇÃO CÍVEL – 0019716-45.2014.815.2001



valor  das  prestações  vencidas,  estes  não  se 
caracterizam  como  títulos  executivos  fundados  no 
inciso II, do art. 585 do CPC. […]. No caso em tela, o 
título  executivo  seria  um  "Convênio  para  incrementar 
programa de vendas através de arrendamento mercantil" 
(cf. fl. 409), devidamente assinado por duas testemunhas. 
Porém,  esse  título  veio  a  ser  alterado por  meio de 
aditivos  não  subscritos  por  duas  testemunhas,  os 
quais  dispunham  sobre  o  valor  das  prestações 
vencidas, bem como sobre prorrogações dos prazos 
de  vencimento.  Essa  alteração  contratual,  porque  diz 
respeito a um elemento essencial do título executivo, o 
valor  da  dívida,  deveria  estar  revestida  da  mesma 
formalidade do contrato principal, de modo que a falta de 
assinatura  de  duas  testemunhas  no  aditivo  retira  a 
eficácia  executiva  de  todo  o  título.  Não seria  cabível 
manter  a  eficácia  executiva  apenas  do  contrato 
principal,  como  pretende  a  exequente,  pois  a 
manifestação de vontade das partes ao pactuarem o 
aditivo deve ser respeitada (pacta sunt servanda). [...] 
STJ  -  REsp:  1391187  MG  2013/0202603-6,  Relator: 
Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  Data  de 
Publicação: DJ 30/04/2015).

DISPOSITIVO
Isto  posto,  DOU PROVIMENTO  AO  APELO,  a  fim  de 

desconstituir a sentença recorrida, ao passo que determino o retorno dos 
autos  ao  juíz  a  quo,  para  que  a  ação  executiva  tenha  seu  regular 
processamento. 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da 
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a 
Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes, o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de maio de 2016.

    DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                      RELATOR 
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